
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 25785 - DF (2020/0045117-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LEANDRO SILVA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : MARISE JUSSARA FRANZ LUVISON E OUTRO(S) - PR061410

THAYNA TORQUATO DOS SANTOS - PR095214
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
DECADÊNCIA PARA A IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. TERMO 
INICIAL. PUBLICAÇÃO DA PORTARIA DEMISSÓRIA. DESNCESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal têm entendimento consolidado segundo o 
qual o termo inicial do prazo de decadência para impetração 
de mandado de segurança contra aplicação de penalidade disciplinar é a data 
da publicação do respectivo ato no Diário Oficial, e não a posterior intimação pessoal 
do servidor. 
III - Na espécie, a portaria demissória foi publicada em 15.10.2019, data em que foi 
dada à parte interessada, para fins de impetração, a ciência dos respectivos atos, nos 
termos do art. 23, da Lei n. 12.016/2009, não valendo para tanto, conforme reiterada 
jurisprudência, a aventada notificação ou intimação pessoal posteriormente efetivada.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/08/2023 a 15/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 

Brasília, 15 de agosto de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
DECADÊNCIA PARA A IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. TERMO 
INICIAL. PUBLICAÇÃO DA PORTARIA DEMISSÓRIA. DESNCESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal têm entendimento consolidado segundo o 
qual o termo inicial do prazo de decadência para impetração 
de mandado de segurança contra aplicação de penalidade disciplinar é a data 
da publicação do respectivo ato no Diário Oficial, e não a posterior intimação pessoal 
do servidor. 
III - Na espécie, a portaria demissória foi publicada em 15.10.2019, data em que foi 
dada à parte interessada, para fins de impetração, a ciência dos respectivos atos, nos 
termos do art. 23, da Lei n. 12.016/2009, não valendo para tanto, conforme reiterada 
jurisprudência, a aventada notificação ou intimação pessoal posteriormente efetivada.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que indeferiu a 
petição de mandado de segurança, ante a decadência para a impetração.

Sustenta o Agravante, em síntese, que o prazo decadencial somente passa 
a ser computado no momento em que o servidor toma ciência inequívoca do ato 
administrativo. 
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Alega que em razão de problemas de saúde e da recalcitrância da 
Administração em fornecer acesso aos autos do PAD, somente tomou ciência de sua 
demissão em 8.11.2019.

Por fim, requer o provimento do Agravo Interno, a fim de que seja reformada 
a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 3.379/3.384e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Esta Corte orienta-se no sentido de que o prazo de 120 dias para impetração 

do mandado de segurança se inicia com a ciência do interessado do teor ato 
impugnado.

Tratando-se de servidor representado por advogado durante o processo 
administrativo disciplinar, é desnecessária a intimação pessoal acerca do ato 
demissionário, bastando a publicação em diário oficial para início da fluência do prazo 
decadencial.

Na espécie, a portaria demissória foi publica em 15.10.2019. Impetrado o 
presente mandamus em 21.2.2020, de rigor o reconhecimento da decadência para a 
impetração, nos termos do art. 23 da Lei n. 12.016/2009.

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDORA DO 
EXTINTO TERRITÓRIO FEDERAL DE RONDÔNIA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. AÇÃO MANDAMENTAL 
PROPOSTA EM MAIS DE 120 DIAS APÓS A CIÊNCIA DO ATO 
IMPUGNADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE IMPETRAÇÃO DO 
MANDAMUS. ART. 23 DA LEI 12.016/2009. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A impetrante busca a anulação da Portaria 9, de 10.2.2011, pela qual foi 
ratificado o ato veiculado na Portaria 346, de 27.7.2010, promovendo sua 
demissão dos quadros de Servidores Públicos da União (Quadro de 
Servidores do extinto Território de Rondônia).
2. Verifica-se, contudo, que o presente Mandado de Segurança foi 
impetrado em 22.8.2012, quando há muito já transcorridos os 120 dias 
previstos no art. 23 da Lei 12.016/2009.
3. Não é necessária a intimação pessoal Servidor, representado por 
Advogado no PAD, do ato proferido pela autoridade coatora, que 
determinou a sua demissão, bastando, para a regular cientificação, a 
publicação da portaria demissionária no Diário Oficial da União.
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Precedentes: AgRg no RMS 27.633/MG, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, DJe 7.5.2015; MS 21.152/DF, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
DJe 5.12.2014 e MS 20.148/DF, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 
18.9.2013.
4. Agravo Interno desprovido.
(AgInt no MS n. 19.073/DF, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Seção, j. em 24.8.2016, DJe de 31.8.2016.)
 
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL. NÃO 
VISLUMBRADA A SUPOSTA OFENSA AO CONTRADITÓRIO E AMPLA 
DEFESA.
1. Requer a impetrante a declaração de nulidade do ato de cassação de 
aposentadoria editado por meio da Portaria n. 210, publicada no D.O.U de 
29 de maio de 2014, com a tese firmada unicamente no fato de que teve 
cerceado o seu direito da ampla defesa e do contraditório pela não 
intimação pessoal do ato coator que cassou a sua aposentadoria.
2. Para a regular cientificação (da demissão, cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade), a publicação da penalidade no Diário Oficial da União é 
suficiente para assegurar a necessária publicidade do ato, tornando perfeito 
e acabado. Precedentes: MS 20.148/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 18/09/2013, MS 18.146/DF, Rel. Ministro 
Humberto Martins, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 18/06/2012; MS 19.823/DF, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 23/08/2013; MS 
8.213/DF, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, TERCEIRA SEÇÃO, 
DJe 19/12/08.
3. É de se concluir que não ocorreu qualquer vício que pudesse ensejar a 
nulidade do processo administrativo que antecedeu a aplicação da 
reprimenda ora impugnada, em face da desnecessidade da intimação 
pessoal do ato de cassação da aposentadoria.
4. Ordem denegada.
(MS n. 21.152/DF, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 
j. em 26.11.2014, DJe de 5.12.2014.)

 
Na espécie, acrescento que, inicialmente, o ato foi impugnado nos autos do 

MS 25.610/DF, impetrado tempestivamente em 2.12.2019, contudo, posteriormente foi 
formulado pedido de desistência nesse feito. Assim considerando que o presente 
mandamus foi impetrado em 21.2.2020, ou seja, após escoado o prazo decadencial de 
120 (cento e vinte) dias da publicação na imprensa oficial, de rigor o reconhecimento da 
decadência do direito de impetração.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, j. em 14.9.2016, DJe 27.9.2016 – destaque meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
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provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, j. em 24.8.2016, DJe 29.8.2016 – 
destaque meu).
 
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 25.785 / DF
Número Registro: 2020/0045117-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
02164177220113000000 2164177220113000000 8001002307201965

Sessão Virtual de 09/08/2023 a 15/08/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEANDRO SILVA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : MARISE JUSSARA FRANZ LUVISON E OUTRO(S) - PR061410

THAYNA TORQUATO DOS SANTOS - PR095214
IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR OU 
SINDICÂNCIA - DEMISSÃO OU EXONERAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LEANDRO SILVA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : MARISE JUSSARA FRANZ LUVISON E OUTRO(S) - PR061410

THAYNA TORQUATO DOS SANTOS - PR095214
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2023 a 15/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Documento eletrônico VDA37955703 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/08/2023 00:06:49
Código de Controle do Documento: 1106e79a-0382-4de7-92ad-73e7d5d33dd1



Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 16 de agosto de 2023
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